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ANULACAO — "CONVENIO" PARA BURLAR A NECESSIDADE DE CONCURSO -
PROCEDENCIA

RESUMO
DO RELATORIO - Em exame dois recursos especiais: o primeiro (fls.) interposto pelo Instituto Superior de

Comunicacéo Publicitaria com fulcro na alinea "a", do inciso Ill, do art. 105, da Constituicdo Federal; o
segundo (fls.), apresentado por Marta T.G. com fundamento na alinea "a", do inciso Ill, do artigo 105, da
Constituicao Federal. Ambos objetivam a anulagéo ou a reforma de acérdaos proferidos em sede de
apelacao (fls.) e de embargos de declaracéo (fls.), pela e. Sétima Camara de Direito Publico do Tribunal de
Justica do Estado de S&o Paulo, cujas ementas restaram assim definidas (fls.): "ACAO POPULAR -
Convénio firmado com entidade privada, envolvendo substancial soma de recursos e recontratacéo de
pessoal antes dispensado pela prépria secretaria envolvida - Entidade que passou a dedicar-se a
assisténcia social as vésperas do convénio - Licitacao - Burla a necessidade de concurso - 1. Os autos
demonstram que o Instituto Superior de Comunicacédo Publicitaria, sem qualquer experiéncia prévia em
ac0Oes sociais de tal amplitude, alterou seu contrato social semanas antes da assinatura do convénio para
neles inserir as acdes sociais, € apos a assinatura recontratou os servidores recém dispensados ante a
irregularidade de sua admisséo. Continuaram eles prestando servi¢cos nos locais de origem, em prédios e
acOes da propria Secretaria espalhados pelo Estado. - 2. N&o se trata de um convénio mas de um contrato
de prestacéo de servigcos, em que o Instituto aparece tdo-somente como contra tante da méo-de-obra.
Abstraida a forma para chegar-se ao fundo, é contrato administrativo que exigia prévia licitagcdo nos termos
do art. 2° e seu paragrafo da LF n° 8.666/93. - 3. Ainda que convénio fosse, clara esta a burla a exigéncia de
concurso publico. Nao podia a Secretaria, por esse meio, preencher cargos e funcdes de carater
permanente, recontratando as mesmas pessoas que, anteriormente contratadas pelo Baneser, haviam sido
recém dispensadas ante a irregular admisséo. - 4. Os honorarios devidos ao autor popular foram fixados com
excessiva modicidade. Ficam elevados para R$ 10.000,00, a ser suportado pelos réus Marta e ISCP,
solidariamente. Recursos dos réus improvidos. Recurso do autor popular provido em parte. Recurso oficial
provido em parte”. DO VOTO - ...ccoiiiiiiiiiieeeeeeeee e 6. Antes de adentrar os fatos especificos do
processo cabe lembrar nogées bésicas sobre a simulacdo nos negdcios juridicos. Conforme CAIO MARIO
DA SILVA PEREIRA, 'Instituig8es’, vol. |, 32 Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1971, pag. 316, "ndo ha na
simulacdo um vicio do consentimento, porque o querer do agente tem em mira, efetivamente, o resultado
gue a declaragédo procura realizar ou conseguir. Mas ha um defeito do ato, ou um daqueles que a doutrina
apelida de 'vicios sociais' (cf. n° 88 supra), positivado na desconformidade entre a declaracao de vontade e a
ordem legal, em relagdo ao resultado daquela, ou em razao da técnica de sua realizacao. Consiste a
simulacdo em celebrar-se um ato, que tem aparéncia normal, mas que, na verdade, ndo visa ao efeito que
juridicamente devia produzir. Como em todo negécio juridico, ha aqui uma declaragéo de vontade, mas
enganosa... A simulacao se diz 'relativa’, também chamada 'dissimula¢éo’, quando o ato tem por objeto
encobrir outro de natureza diversa (e.g. uma compra e venda para dissimular uma doacéo), ou quando
aparenta conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas das a quem realm ente se conferem ou
transmitem... e € relativa em tais hipéteses porque a declaracéo de vontade deve seguir-se um resultado,
efetivamente querido pelo agente, porém diferente do que é o resultado normal do negécio juridico. O agente
faz a emissao de vontade, e quer que produza efeitos; mas € uma declaragdo enganosa, porque a



consequéncia juridica em mira é diversa daquela que seria a regularmente conseqiente ao ato... pode haver
simulagédo inocente ou simulacdo maliciosa... Na segunda, ha intencéo de prejudicar a terceiros, ou de violar
disposicéo de lei, e, como expressao da malicia ou da ma-fé do agente, inquina de defeito o ato negocial... A
prova da simulacdo nem sempre se podera fazer diretamente; ao revés, freqiientemente tem o juiz de se
valer de indicios e presung¢8es para chegar a convic¢do de sua existéncia...". 7. O ponto fulcral da lide é
saber-se se os réus firmaram um contrato administrativo de prestacdo de servigos (a exigir prévia licitagéo)
ou um convénio administrativo (que dispensa a licitagcao). Os

EMENTA

O contrato administrativo, denominado "convénio", devia ter sido precedido de obrigatéria licitagéo (LF n°
8.666/93, art. 2°) por envolver uma prestagéo de servigos, no caso a obtencéo de trabalhos
técnico-profissionais (art. 6°, 1), nos exatos termos do art. 37, XXI da Constituicdo Federal. Sua auséncia
implica na ilegalidade do ajuste e a possibilidade de sua anulacdo administrativa ou judicial.(Ementa trecho
do acérdao)



